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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO POSTAL DIRECIONADA A PESSOA 
FÍSICA. VALIDADE. NECESSIDADE DE ENTREGA PESSOAL AO 
DESTINATÁRIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme já disposto no decisum combatido, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige, para a validade da citação 
postal de pessoa física, a entrega da carta citatória diretamente ao citando, mediante 
assinatura deste no aviso de recebimento.
2. Importante registrar que o caso analisa a validade da citação de pessoa física. 
Portanto, não se aplica o entendimento que confere validade à citação de pessoa 
jurídica mediante envio da carta citatória ao endereço do réu.
3. Agravo Interno não provido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO POSTAL DIRECIONADA A PESSOA 
FÍSICA. VALIDADE. NECESSIDADE DE ENTREGA PESSOAL AO 
DESTINATÁRIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme já disposto no decisum combatido, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige, para a validade da citação 
postal de pessoa física, a entrega da carta citatória diretamente ao citando, mediante 
assinatura deste no aviso de recebimento.
2. Importante registrar que o caso analisa a validade da citação de pessoa física. 
Portanto, não se aplica o entendimento que confere validade à citação de pessoa 
jurídica mediante envio da carta citatória ao endereço do réu.
3. Agravo Interno não provido.
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto da decisão de fls. 222-224 que conheceu do Agravo para negar 

provimento ao Recurso Especial, tendo em vista estar o acórdão recorrido "em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige, para a validade da citação postal 

de pessoa física, a entrega da carta citatória diretamente ao citando, mediante assinatura 

deste no aviso de recebimento" (fl. 223).

A agravante sustenta, em suma (fl. 230):
 

Conforme sustentado pela União nas razões de recurso especial, o 
acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência dessa Corte 
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Superior, que considera válida a citação postal com aviso de recebimento entregue 
no endereço correto do executado, mesmo que recebido por terceiros.

 
Impugnação ao Agravo apresentada às fls. 237-244.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 09.07.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, o aresto recorrido está em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige, para a validade da citação postal 

de pessoa física, a entrega da carta citatória diretamente ao citando, mediante assinatura 

deste no aviso de recebimento. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CITAÇÃO POSTAL. PESSOA FÍSICA. RECEBIMENTO POR 
TERCEIRO. VALIDADE DO ATO CITATÓRIO RECONHECIDO NA ORIGEM. 
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. "A citação de pessoa física pelo correio se dá com a entrega da carta 
citatória diretamente ao citando, cuja assinatura deverá constar no respectivo aviso 
de recebimento, sob pena de nulidade do ato, nos termos do que dispõem os arts. 
248, § 1º, e 280 do CPC/2015" (REsp 1.840.466/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, j. em 16/06/2020, DJe de 
22/06/2020).

2. Na hipótese, o aviso de recebimento da citação postal de pessoa física 
foi assinado por terceira pessoa, estranha à lide, tendo o processo sido julgado à 
revelia e o Tribunal de origem reconhecido a validade do ato citatório, com base em 
entendimento jurisprudencial aplicável a pessoas jurídicas.

3. Dessa forma, estando o acórdão em confronto com a jurisprudência 
desta Corte no que tange à citação postal de pessoa física, deve ser reformado para 
se reconhecer a nulidade da citação e dos demais atos subsequentes, devendo o feito 
retornar ao primeiro grau, reabrindo-se o prazo para a defesa da recorrente.

4. Agravo interno provido para, em nova análise, dar provimento ao 
recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.023.670/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 20/6/2022.)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. REVELIA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CITAÇÃO POSTAL. MANDADO CITATÓRIO RECEBIDO POR TERCEIRO. 
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IMPOSSIBILIDADE. RÉU PESSOA FÍSICA. NECESSIDADE DE 
RECEBIMENTO E ASSINATURA PELO PRÓPRIO CITANDO, SOB PENA DE 
NULIDADE DO ATO, NOS TERMOS DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 248, § 1º, 
E 280 DO CPC/2015. TEORIA DA APARÊNCIA QUE NÃO SE APLICA AO 
CASO. NULIDADE DA CITAÇÃO RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO.

1. A citação de pessoa física pelo correio se dá com a entrega da carta 
citatória diretamente ao citando, cuja assinatura deverá constar no respectivo aviso 
de recebimento, sob pena de nulidade do ato, nos termos do que dispõem os arts. 
248, § 1º, e 280 do CPC/2015.

2. Na hipótese, a carta citatória não foi entregue ao citando, ora 
recorrente, mas sim à pessoa estranha ao feito, em clara violação aos referidos 
dispositivos legais.

3. Vale ressaltar que o fato de a citação postal ter sido enviada ao 
estabelecimento comercial onde o recorrente exerce suas atividades como sócio 
administrador não é suficiente para afastar norma processual expressa, sobretudo 
porque não há como se ter certeza de que o réu tenha efetivamente tomado ciência 
da ação monitória contra si ajuizada, não se podendo olvidar que o feito correu à sua 
revelia.

4. A possibilidade da carta de citação ser recebida por terceira pessoa 
somente ocorre quando o citando for pessoa jurídica, nos termos do disposto no § 2º 
do art. 248 do CPC/2015, ou nos casos em que, nos condomínios edilícios ou 
loteamentos com controle de acesso, a entrega do mandado for feita a funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento da correspondência, conforme estabelece o § 
4º do referido dispositivo legal, hipóteses, contudo, que não se subsumem ao 
presente caso.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.840.466/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, DJe de 22/6/2020.)
 
Importante registrar que o caso analisa a validade da citação de pessoa física. 

Portanto, não se aplica o entendimento que confere validade à citação de pessoa jurídica 

mediante envio da carta citatória ao endereço do réu. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.489.589 / PR
Número Registro: 2023/0349618-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50381443720224040000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALEXANDRE LUCENA
ADVOGADOS : FÁBIO FERREIRA BUENO - PR026077

AFFONSO HENRIQUE URGNANI - PR090880
AGRAVADO : GUILHERME OLINTO LUCENA
AGRAVADO : LEANDRO LUCENA
AGRAVADO : L LUCENA MEDICO
OUTRO NOME : L LUCENA REPRESENTACOES -ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
AGENTES POLÍTICOS - PREFEITO - PRESTAÇÃO DE CONTAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALEXANDRE LUCENA
ADVOGADOS : FÁBIO FERREIRA BUENO - PR026077

AFFONSO HENRIQUE URGNANI - PR090880
AGRAVADO : GUILHERME OLINTO LUCENA
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AGRAVADO : LEANDRO LUCENA
AGRAVADO : L LUCENA MEDICO
AGRAVADO : L LUCENA REPRESENTACOES -ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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